PARECER Nº  1728, DE 2010.
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3.594, DE 2010
Processo iniciado por solicitação conjunta das organizações Movimento Negro, Movimentos sociais do Campo e da Cidade, Cursinhos Comunitários, Sindicatos, Associações e demais grupos organizados, retratando sua indignação e revolta diante da barbárie à qual a população negra de São Paulo é submetida.

Endereçado também ao Governador do Estado, a denúncia formaliza a preocupação com os índices da violência policial, notadamente os referentes às estatísticas das ocorrências de “resistência seguida de morte”, que segundo dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo teria aumentado em 40% (quarenta por cento) entre o primeiro trimestre de 2009 e igual período de 2010.

Ainda, ressalta as notícias recentes de violência da Polícia Militar a jovens negros, mortos em decorrência de agressão após abordagem policial.

Ao final, o documento apresenta dentre sua lista de reivindicações a demissão do Secretário de Estado da Segurança Pública e do Comando da Polícia Militar do Estado de São Paulo; a tipificação dos casos de violência policial como crimes de tortura; a instituição de uma CPI das Polícias de são Paulo, visando desmantelar milícias; o fortalecimento das ouvidorias; a desmilitarização e unificação das polícias; um debate público sobre o conteúdo teórico e prático da formação dos policiais; e a criação de grupos de trabalho temáticos sobre a violência às minorias e a elaboração de propostas de políticas públicas.

Por mais evidente que sejam necessárias as medidas ali solicitadas, a competência deste Poder Legislativo, em especial desta Comissão de Direitos Humanos, se restringe a uma parte das solicitações. Afinal, a estruturação das carreiras e das disciplinas exigidas na formação dos servidores sob comando do Poder Executivo, a decisão de nomeação ou exoneração dos titulares das pastas de apoio ao Governador são todas ações de competência exclusiva deste.

No que compete a este Poder analisar e atuar, de modo algum pode se esquivar de enfrentar o assunto e, dentro de sua competência constitucionalmente limitada, tomar providências.

Desta forma, manifesta-se pela expedição de ofício ao Senhor Governador, com o seguinte teor:

- reiterar as providências solicitadas de apuração detalhada e aprofundada das infrações de violência policial envolvendo jovens negros, especificamente aquelas tipificadas pela polícia como “resistência seguida de morte”;

- solicitar a elaboração de políticas públicas de fortalecimento das ouvidorias;

- solicitar a realização de estudos que visem melhorar a qualidade teórica e prática da formação dos policiais do Estado de São Paulo.

Após o envio das respostas, das quais tanto esta Comissão quanto a denunciante deverão ser cientificados, sejam arquivados os autos.

É o parecer.

a) Raul Marcelo – Relator 

Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofícios e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 17/11/2010 

a) José Cândido – Presidente

José Cândido – Adriano Diogo -  Mauro Bragato – José Augusto – Rafael Silva

